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O Grupo Permanente de Análise sobre China 
visa promover reflexão estruturada sobre os 
temas selecionados, com a participação de 
especialistas, do setor privado, do governo, 
e de outros think thanks, contribuindo 
para a formulação de políticas públicas e 
estratégias empresariais. Cada encontro 
conta com uma breve avaliação do histórico 
recente e da situação atual do tema em 
pauta por parte de um ou mais convidados, 
seguida de debate entre os participantes. 
O conjunto de avaliações e eventuais 
recomendações compõe um relatório final 
de cada encontro encaminhado a todos. A 
curadoria das atividades é realizada por 
Tatiana Rosito.
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Segurança alimentar da China e 
suprimentos de matérias primas no longo 
prazo: quais os limites e riscos desse 
casamento quase perfeito? 
Em sua quarta reunião, o Grupo Permanente de Análise sobre China promoveu amplo de-
bate sobre as implicações globais da estratégia chinesa para garantir sua segurança alimentar, 
destacando o papel central desempenhado pelas exportações do agronegócio brasileiro – em 
particular, do complexo soja, responsável por cerca de 43% das exportações totais e 80% 
das exportações do agronegócio para a China em 2017. Foram ressaltados, porém, os po-
tenciais benefícios para o desenvolvimento brasileiro associados à diversificação da pauta de 
exportações em direção a produtos de maior valor agregado, particularmente carnes – com 
potenciais ganhos fiscais e de geração de empregos diretos e indiretos.

Participantes convergiram no diagnóstico de uma transformação fundamental na estratégia 
de segurança alimentar da China, com a tendência de migração da política de “autossufici-
ência a qualquer custo” para um novo conceito de segurança alimentar estratégica orienta-
da pelo mercado. Com o desafio de suprir a demanda adicional por alimentos advinda de 
transformações em hábitos alimentares associadas à urbanização e ascensão da classe média, 
a China passaria a adotar uma política de abertura gradual e seletiva para a importação de 
determinados produtos agrícolas, principalmente de baixo valor agregado. O caso da soja 
seria emblemático, com importações representando 88% do consumo total chinês em 2016 
– sendo o Brasil responsável pelo fornecimento de cerca de 40% deste montante, destinado 
principalmente à alimentação de aves e suínos. 

Por outro lado, a entrada na China de produtos como o açúcar e o frango enfrentaria restri-
ções significativas: enquanto as exportações brasileiras de frango estariam atualmente amea-
çadas por investigações antidumping, o açúcar exportado pelo Brasil já enfrentaria barreiras 
decorrentes de processo de salvaguardas iniciado pela China em 2017, resultando em au-
mento substancial de tarifas. Ainda, observa-se a persistência da política chinesa de autossu-
ficiência para produtos, como trigo, arroz e milho – embora, neste último caso, tenham sido 
levantadas expectativas de eventual abertura. Em última instância, reiterou-se o forte plane-
jamento central e controle decisório da China no que concerne à sua política de segurança 
alimentar, configurando oportunidades para produtos seletos do agronegócio brasileiro.

Neste contexto, apesar dos benefícios expressivos para o Brasil associados à demanda chinesa 
por commodities agrícolas como soja e celulose, identificou-se a importância de diversificar a 

RELATÓRIO DA 
IV REUNIÃO
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pauta de exportações brasileira e ampliar a participação de produtos de maior valor agregado. 
Reiterou-se a potencial economia de recursos associada ao redirecionamento de parte das 
exportações de soja – destinadas largamente à alimentação de aves e suínos na China – para 
a produção doméstica e eventual exportação de carnes. Considerando a alta eficiência bra-
sileira na produção de aves e suínos, bem como a crescente demanda por carnes observada 
na China, esta reorientação resultaria em ganhos substanciais para ambas as partes, inclusive 
do ponto de vista da redução do impacto ambiental de cadeias produtivas. Entretanto, entre 
os principais obstáculos à entrada de carnes brasileiras na China, destacaram-se a imposição 
de fortes restrições sanitárias e a habilitação pendente de diversos abatedouros brasileiros, 
refletindo a preocupação central da China com a qualidade do alimento.

Assim, para além do objetivo de garantir sua segurança alimentar, notou-se a crescente preo-
cupação da China com a segurança do alimento (food safety), abrangendo desafios associados 
a rastreabilidade de produtos e transparência de processos. Com a proliferação de escândalos 
sanitários na China, assume caráter prioritário o monitoramento da qualidade e sanidade dos 
alimentos produzidos e importados. Neste âmbito, a cooperação técnica bilateral teria papel 
relevante, com grande potencial para iniciativas conjuntas em pesquisa científica e tecnológi-
ca nas áreas de saúde animal e novas tecnologias de produção.

Finalmente, como elemento chave para a formulação e concretização de uma estratégia es-
truturada para a China no agronegócio, destacou-se a importância crítica do engajamento do 
setor privado, inclusive no que se refere à proposição de estratégias de longo prazo em seus 
setores. A influência de grandes empresas representaria catalisador imprescindível, por exem-
plo, para a assinatura de um eventual acordo de livre comércio com a China, que garantisse 
benefícios tarifários e não tarifários maiores para as exportações brasileiras. Considerando a 
exigência de negociação conjunta com demais membros do Mercosul, porém, reiterou-se a 
necessidade prévia de aprofundar a coordenação entre políticas agrícolas no Cone Sul, avan-
çando para uma posição unificada sobre sanidade animal e vegetal na região.

Como as reformas do lado da oferta e 
da propriedade rural e a economia verde 
transformarão a agricultura chinesa?

No que concerne à produtividade da agricultura chinesa, as discussões reiteraram o alto ní-
vel tecnológico da atual produção agrícola na China – principalmente de legumes, verduras 
e frutas – resultante de reformas estruturais que datam da década de 70. Buscou-se desfazer o 
mito de que a agricultura chinesa apresentaria baixos níveis de produtividade e incorporação 
tecnológica, tendo-se refutado a ideia de que a revolução agrícola chinesa estaria em estágios 
iniciais. Similarmente ao observado no Brasil, a agricultura chinesa teria experimentado 
ganhos de produtividade expressivos nas últimas décadas, de cerca de 3% ao ano – de tal 
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modo que, atualmente, a China ameaçaria a posição brasileira de liderança global no agro-
negócio, já à frente do Brasil como 3º maior exportador agrícola do mundo. Em particular, 
destacam-se as exportações chinesas de frutas e hortaliças, destinadas principalmente ao 
entorno asiático, responsável por absorver cerca de 70% deste fluxo.

O processo de modernização da agricultura chinesa teria sido fortemente alavancado por 
subsídios governamentais – superiores aos oferecidos na União Europeia e EUA – em um 
modelo baseado em capital e trabalho. A partir do uso intensivo de tecnologias modernas, 
incluindo drones e estufas de alta performance, este processo de modernização resultaria em 
verdadeira revolução na produção chinesa em larga escala de frutas, verduras e legumes – em 
um cenário no qual pequenos agricultores passam a representar fatia minoritária da produ-
ção agrícola total, de cerca de 20%.  Deste modo, diferentemente do observado na Índia, 
por exemplo, as reformas na agricultura chinesa resultariam na liberação de mão de obra 
para o processo de urbanização chinês. Ainda, no processo de ampliação da produtividade 
agrícola, destacou-se a influência decisiva de transformações na propriedade coletiva da terra 
e da integração de cadeias produtivas.

O principal desafio de longo prazo para a agricultura chinesa, assim, consistiria não no au-
mento da produtividade, mas na garantia da produção sustentável. O processo de reformas 
teria sido caracterizado pelo uso indiscriminado e em alta quantidade de insumos agrícolas, 
deflagrando a atual preocupação com temas como contaminação do solo e de cursos d’água. 
Neste campo, destacou-se o potencial da cooperação bilateral com o Brasil para a geração 
de novas tecnologias sustentáveis, inclusive no âmbito dos aportes à ciência, tecnologia e 
inovação previstos pela iniciativa Made in China 2025.

Verticalização da indústria agroalimentar 
e os investimentos chineses na cadeia 
produtiva em nível global: impactos, desafios 
e oportunidades para o agronegócio e a 
infraestrutura no Brasil

Como característica central da estratégia de segurança alimentar chinesa, destacou-se a ten-
dência de expansão dos investimentos globais da China na cadeia do agronegócio, conectada 
ao processo de internacionalização de estatais chinesas. Operações como a compra da suíça 
Syngenta pela Chemchina, na área de agroquímicos e biotecnologia, ou da Noble Agri e 
Nidera pela COFCO – esta última passando a integrar o grupo das maiores empresas do 
setor, reunidos na sigla “ABCCD” – indicariam o desígnio da China de ampliar o controle 
sobre cadeias de suprimento e, eventualmente, cadeias de valor no agronegócio global. Nesse 
contexto, dados de pesquisas de campo no Mato Grosso indicam que a COFCO já estaria 
originando percentual elevado da soja que comercializa do Brasil, em paralelo à redução da 
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participação das demais traders. Observou-se a importância de investimentos no âmbito da 
Belt and Road Initiative (BRI), tendo sido destacada reunião recente da CELAC – Comuni-
dade de Estados Latino-Americanos e Caribenhos – na qual a China convidou formalmente 
a América Latina a integrar a iniciativa.

O processo de verticalização e integração de cadeias produtivas no agronegócio almejado 
pela China representaria tanto desafio quanto oportunidade para o Brasil, particularmente 
a partir da ampliação de investimentos cruzados em etapas diversas da cadeia produtiva – 
neste sentido, para além da atração de investimentos chineses na agroindústria brasileira, 
reiterou-se a importância de ampliar participações de empresas brasileiras na China, por 
exemplo, na área de distribuição e processamento de alimentos. Entretanto, ressaltou-se 
que a verticalização não necessariamente conduz à maximização de competências – em de-
terminados casos, a verticalização excessiva poderia restringir a qualidade da expansão de 
negócios, tornando preferível a integração de cadeias produtivas.

Ainda, para além da atração de investimentos em etapas diretamente relacionadas à produ-
ção agrícola, destacou-se a importância de atrair investimentos em infraestrutura e logística, 
com potencial para aumentar eficiência e reduzir custos de transporte em regiões produtoras. 
Estes investimentos seriam necessários inclusive para a viabilização da exportação em larga 
escala de produtos como o milho – que apresentam valor por tonelada inferior à soja – com 
grande expectativa entre estados produtores, como o Mato Grosso, por investimentos desta 
natureza. Indicou-se o interesse declarado da China em novas rodadas de concessões para 
construção e operação de ferrovias e terminais portuários no Brasil. Por outro lado, apesar 
do também declarado interesse da China em investimentos relacionados à compra de terras, 
identificou-se grande resistência no Brasil – bem como em demais países afetados na África e 
América Latina – a este tipo de aquisição, com poucos casos de sucesso de empresas chinesas, 
frente a fortes restrições legais à compra de terras por estrangeiros.

Finalmente, além da aquisição de empresas com bases tecnológicas já consolidadas no exte-
rior, ressaltou-se o objetivo da China também de promover a capacitação de empresas chi-
nesas via cooperação científica e tecnológica. Neste sentido, indicou-se que a BRI também 
apresentaria uma dimensão de projeção do soft power chinês associado à cooperação em 
ciência e tecnologia com países diversos – oferecendo amplas oportunidades ao Brasil para a 
geração de novos negócios através do desenvolvimento tecnológico.



12 CEBRI - NÚCLEO ÁSIA

ANEXO I: 
Fact Sheet preliminar 

A segurança alimentar é um dos pilares do socialismo com características chinesas, tendo 
como pano de fundo a instabilidade causada num país altamente populoso por grandes fo-
mes no passado. Embora a China tenha sido responsável na última década por dois terços da 
redução global no número de pessoas famintas, fundamental para o alcance desse Objetivo 
de Desenvolvimento do Milênio em 2015, o país ainda possui desafios relacionados à des-
nutrição, pobreza e desigualdade entre áreas rurais e urbanas.  Mas além de ser a maior im-
portadora de matérias-primas agrícolas, a China é ela própria uma potência agrícola e agro-
pecuária, tendo ainda cerca de 46% de sua população vivendo em áreas rurais e buscando a 
autossuficiência em muitos produtos. Questões ligadas à produção agrícola e à alimentação 
na China são centrais para a estabilidade do país e também passam por transformações à me-
dida que a população chinesa se urbaniza e são incentivadas novas formas de uso da terra e de 
agregação de valor no campo, além das mais recentes reformas do lado da oferta produtiva.

O Brasil é uma potência exportadora agrícola mundial e a China absorve 25% das exporta-
ções do agronegócio brasileiro (outros 20% destinam-se a outros países da Ásia), com desta-
que para a soja, que representa metade das exportações totais do Brasil para a China e chega 
a representar 40% das importações chinesas do produto. Outros produtos importantes são 
celulose, carnes, açúcar, algodão e couros. O complexo soja é emblemático da relação de 
complementaridade e dependência Brasil-China.

Nesse contexto, importa menos, do ponto de vista dos dois lados no longo prazo, medir 
o grau preciso de dependência (que pode variar ao longo do tempo e ser mais favorável ao 
comprador ou ao vendedor, dependendo dos preços, de novos ofertantes, de desastres natu-
rais, de políticas específicas, de mudanças tecnológicas e de movimentos empresariais, etc.) 
que buscar construir um ambiente comercial bilateral (e, cada vez mais, de investimentos) 
saudável e sustentável. Tal ambiente deve atender aos interesses dos dois lados e proporcio-
nar perspectivas de crescimento da produção, a custos razoáveis, e da renda, permitindo a 
cada um seguir o seu caminho de desenvolvimento. Mais do que isso, um entendimento 
de longo prazo entre Brasil e China na área do agronegócio também é um sinalizador fun-
damental de sustentabilidade, que pode contribuir para a criação de parâmetros globais de 
transição para a economia de baixo carbono. Recorde-se a ênfase da nova liderança chinesa 
na qualidade do crescimento (em vez da velocidade) e no combate à pobreza e à poluição.

Para o Brasil, sobressai o trade-off entre a exportação da soja em grão, que hoje constitui 

ANEXOS
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praticamente a totalidade das exportações do setor, e de produtos com mais agregação de 
valor, a começar pelo farelo, mas também o óleo e, sobretudo, as carnes. Sabe-se que parte do 
problema está relacionado a distorções da própria estrutura tributária nacional em favor das 
exportações de matérias-primas (ICMS interestadual, créditos do PIS/Cofins, burocracias 
na recuperação de créditos tributários). Por outro lado, o crescimento das exportações dos 
produtos de maior valor agregado também dependerá de maior acesso a mercados, redução 
de barreiras técnicas, sanitárias e fitossanitárias e de um consistente trabalho de imagem do 
agronegócio brasileiro e de agregação de valor mediante diferenciação e criação de marcas 
sólidas. Nesse contexto, o lançamento, em 2017, do Programa de Imagem e Acesso a Mer-
cados do Agronegócio Brasileiro (PAM-Agro), liderado pela ApexBrasil e com a participação 
fundamental de entidades privadas do agronegócio, abre uma janela de oportunidade. 

O relatório de governo apresentado pelo Primeiro-Ministro chinês anualmente ao Congres-
so do Povo começa pela agricultura, o que denota a importância desse setor para a economia, 
apesar de sua decrescente participação no PIB. No segundo semestre de 2017, foram lan-
çados pelo governo chinês dois importantes documentos que influenciarão o curso da agri-
cultura no país nos próximos anos: Guidelines on Green Agriculture (ver http://www.china.
org.cn/china/2017-10/02/content_41678161.htm) e Guideline on Supply-Side Reform in 
Agriculture (ver http://www.chinadaily.com.cn/business/2017-09/09/content_31763731.
htm e http://www.chinadaily.com.cn/m/drc/2017-03/24/content_28669090.htm). Os do-
cumentos buscam consolidar objetivos já traçados nos planos gerais de governo e da agricul-
tura. Ressalte-se o objetivo de que a indústria do agronegócio se expanda a 7% ao ano em 
valores reais e que a taxa de processamento doméstico de grãos chegue a 88% nos próximos 
anos. Entre outros objetivos do plano estão a produção de no mínimo 550 milhões de to-
neladas de grãos utilizando não menos do que 124 milhões de hectares e a expansão de um 
programa Internet Plus para o campo. Em 2020, espera-se que pelo menos 50 empresas 
chinesas da área de grãos tenham faturamento de pelo menos US$ 1,5 bilhão ao ano.

As reformas do lado da oferta produtiva (supply-side reforms) na agricultura chinesa vão em 
direção à redução de estoques e redução substancial ou eliminação de preços de mínimos. 
No caso do milho, segundo análise da consultoria Dragonomics, um sistema de controle 
de preços e estoques estava em vigor desde 2008, o que elevou os preços internos muito 
acima daqueles do mercado internacional, gerou excesso de oferta e estoques e resultou na 
importação de milho. Com o fim do sistema, os preços caíram cerca de 44% em relação a 
2014 e é possível que a China passe a exportar milho. Em 2014, também foram modificadas 
as políticas de apoio para soja e arroz. Por outro lado, com vistas a incentivar a utilização 
dos estoques de milho e proteger os produtores, o governo passou a incentivar a produção 
de etanol, que era desincentivada justamente para não competir com os grãos destinados à 
alimentação. O governo traçou a meta de misturar 10% de etanol na gasolina a partir de 
2020. Para o Brasil, importa seguir de perto essas reformas na agricultura chinesa, que po-
dem constituir desafios e oportunidades para os produtos e exportadores brasileiros.

As transformações dos hábitos alimentares na China estão relacionadas à urbanização, im-
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primindo novos hábitos de consumo, mas também ao rápido crescimento da renda, especial-
mente de nova classe média, que representava 6% da população em 2010 mas poderá chegar 
a 50% da população em 2020 (ver pág. 5 do artigo Drivers and Implications of Chinese 
Investments in the Brazilian Agribusiness: Actors, Strategies and Market Dynamics of the 
Corporate Food Regime, incluído na sugestão de leituras).

Sabe-se que, por limitações geográficas e topográficas, a China dificilmente conseguirá 
expandir sua produção para atender ao crescimento esperado da demanda por alimentos. 
Embora o país mantenha uma estratégia de fornecer pelo menos 95% dos grãos essenciais 
para a alimentação (em particular arroz, trigo e milho), questões ligadas à produtividade e 
sustentabilidade econômica fazem com que a China importe hoje mais de 80% da soja que 
consome. Por outro lado, a China tem buscado aumentar a produtividade de sua agricultu-
ra, inclusive com reformas do sistema de propriedade coletiva da terra, que permitirão aos 
agricultores tirar mais benefícios de sua participação nas terras coletivas, promovendo maior 
mecanização e aumento da produtividade. (http://english.agri.gov.cn/news/dqnf/201712/
t20171228_295927.htm).

Para o Brasil, é de particular importância o crescente consumo de proteína animal na China, 
o qual está diretamente relacionado às exportações brasileiras de soja, um dos principais 
insumos para a alimentação dos rebanhos na pecuária, mas também à exportação de carnes. 
Enquanto as importações de soja pela China são crescentes, as importações de carnes cres-
cem de forma mais limitada. Em 2015, as importações de carnes correspondiam a frações 
muito pequenas do consumo total chinês (1,5% para suínos, 3,1% para aves e 6,4% para 
bovinos), embora as importações de carne bovina tenham experimentado crescimento expo-
nencial desde 2012. Há projeções de que a China representará um terço do crescimento do 
consumo projetado de proteína animal nos próximos anos. Embora as aves brasileiras repre-
sentem mais de 80% das importações chinesas do produto, haveria espaço para crescimento 
das exportações totais e também para o crescimento do percentual das exportações de carne 
bovina e suína. Tal crescimento dependeria de uma nova fase de aprofundamento da parceria 
estratégica, que poderia incluir investimentos cruzados, maior agregação de valor às expor-
tações brasileiras, processamento de carnes brasileiras na China, alianças entre empresas dos 
dois lados e cooperação técnica e tecnológica.

O governo chinês reconhece os importantes desafios do país na produção de proteína ani-
mal, inclusive no que se refere a custos e produtividade. A estratégia de autossuficiência tem 
sofrido transformações ao longo do tempo, estando mais concentrada hoje nos grãos essen-
ciais para a alimentação e subordinada a um conceito de “segurança alimentar estratégica”, 
com elementos de mercado. Ao lado das mudanças nas políticas de preços mencionadas 
acima (milho), o caso da produção de suínos é emblemático e permite relacionar a estratégia 
nacional à expansão dos investimentos chineses. Se, até os anos 80, os pequenos produtores 
familiares respondiam por 95% da carne suína produzida na China, hoje eles respondem por 
cerca de 30%, sendo a maior parte de produtores médios ou grandes. A produção de suínos 
se dá de forma integrada e verticalizada, com base em grandes empresas com contratos dire-
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tos com produtores e controle de insumos, processamento e distribuição da cadeia alimentar 
proteica. É o caso da Shanghui, originalmente uma empresa estatal que, a partir de 2009, 
recebeu investimentos privados chineses e estrangeiros e, em 2013, adquiriu a Smithfield, 
tornando-se a maior produtora e distribuidora mundial de carne de suínos. 

A grande quantidade e volume dos investimentos chineses no exterior em empresas do agro-
negócio nos últimos anos não deixa dúvida de que está em curso a implementação de uma 
estratégia consistente por parte da China de obter maior controle da cadeia alimentar de 
grãos e proteínas, desde as sementes e produtos químicos  até o processamento, distribuição 
e a venda de produtos, passando, especialmente no caso brasileiro, por logística e infraestru-
tura (ChemChina comprou a Syngenta em 2017 e a COFCO comprou a Noble e a Nidera, 
em 2014; houve, ainda, aquisição da Fiagril pelo Grupo Pengxin/Hunan Dakang, entre 
outros. Ver lista mais completa na página 12 do texto “Drivers and Implications of...”.). 
Essa estratégia vai ao encontro do desejo de assegurar segurança alimentar num contexto de 
transformação dos hábitos alimentares, em direção a um maior consumo de carne. Por outro 
lado, como acima mencionado, a China também deseja aumentar o processamento próprio 
de grãos e consolidar grandes conglomerados globais, o que representa uma mudança em 
relação ao sistema global que vigorou nas últimas décadas e no qual se deu o extraordinário 
crescimento da agricultura e da produtividade agrícola brasileiras. Isso não significa que esse 
crescimento não continuará a ocorrer. Mas ele poderá requer novas alianças, novas políticas, 
novas estratégias por parte das empresas e do próprio governo brasileiro.
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